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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de dezembro de *|DATE:Y|*
edição 1.463

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: CCEE | CPI do PCS | Funcionamento da iNFRA | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

GOVERNO PUBLICA DECRETO MUDANDO A CCEE E SETOR AVALIA RISCO DE INGERÊNCIA ESTATAL

Marisa Wanzeller e Leila Coimbra, da Agência iNFRA

O governo federal publicou decreto presidencial, nesta quinta-feira (21), que altera as atribuições e a estrutura organizacional da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). O conteúdo do Decreto 11.835/2023, porém, deixou o setor “apavorado”, disse uma fonte à Agência iNFRA.
A norma prevê alterações na governança da câmara, o que já era negociado, no entanto, dá mais poderes ao MME (Ministério de Minas e Energia) dentro da entidade. Para Edvaldo Santana, ex-diretor da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), o decreto ”consagrou a CCEE como um órgão estatal”.
Ele prevê um CA (Conselho de Administração), separado da diretoria-executiva, composto por oito membros, dos quais quatro serão indicados pelo mercado. Já o MME indicará três membros, além do presidente, que detém o voto de desempate. Na avaliação de agentes do setor, com essa composição será “a mesma coisa que ficar em minoria”. 
"A intervenção é muito grande. Agora com a ANEEL também muito fraca, essa intervenção fica desequilibrada. É uma intervenção mascarada em um decreto de modernização”, disse Santana à Agência iNFRA.
Para o especialista, o decreto reestrutura corretamente a CCEE e é razoável em termos da nova denominação dos cargos. No entanto, custará caro elevar o número de conselheiros e consolidar o mando estatal. "Você não imagina a dor de cabeça que dará e quanto custará o voto qualificado. Os efeitos serão imediatos”, disse.
Orçamento
Outro ponto que chamou a atenção do mercado é que o CA passará a deliberar o orçamento da CCEE, com grande poder de influência do governo. "Você traz total comando do ministério para a CCEE. Você tem metade dos votos e poder de desempate. Inclusive em matérias como o orçamento”, disse um agente do setor que preferiu não se identificar. 
O decreto também estabelece que a CCEE passe a emitir uma certificação de energia limpa. A justificativa é que a câmara tem o balanço dos contratos e assim poderá fazer o cruzamento e constatar se a energia é de fonte renovável. No entanto, essa atribuição vai gerar mais um custo para a entidade. 
O assunto já esteve na pauta da AGO (Assembleia Geral Ordinária), e os agentes pediram que essa atribuição fosse retirada do orçamento. "Tiraram e colocaram no decreto. Como os agentes estavam contra, meteram goela abaixo, via decreto”, disse uma fonte. 
Intervenção esperada
Segundo um agente do setor, a intervenção já era esperada. "A gente já desconfiava que teria uma intervenção, mas de fato não sabia exatamente como, mas foi bem forte pelo texto do decreto.” A eleição para o Conselho da Administração da CCEE que ocorreu em abril deste ano teria demonstrado o interesse do governo em ter maior controle da entidade, analisa a fonte. 
Na ocasião, o governo sugeriu Eduardo Rossi para um assento que era destinado a um nome do mercado, até então ocupado por Rose Santos. Ela retirou sua candidatura, mesmo tendo apoio de diversas associações do setor para sua recondução. Assim, Rossi foi eleito.
Outro alerta para o mercado foi uma fala do ministro Alexandre Silveira em entrevista ao Valor Econômico. Ele disse que seriam editadas MP (Medidas Provisórias) que devolveriam poder sobre o setor ao Executivo. 
PDL
Ainda na quinta-feira, o deputado João Carlos Bacelar (PL-BA) apresentou um PDL (Projeto de Decreto Legislativo) a fim de derrubar o decreto. Em coro com o mercado, o parlamentar aponta que a norma “apresenta fragilidades e vai de encontro à natureza jurídica da CCEE, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, sustentada pelos agentes de mercado”. 
“As medidas dispostas no referido Decreto estabelecem uma clara interferência do poder executivo nas ações da Câmara, com loteamento de cargos indicados pelo Ministério de Minas e Energia, ampliação das funções para além do seu objetivo principal e, principalmente, aprovação, gestão e execução do orçamento conforme interesses do Governo, o que resulta na estatização de um órgão privado”, diz o documento. 
O projeto também cita a alteração no que diz respeito à aprovação do orçamento da CCEE, antes deliberado em Assembleia Geral.
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PARA PRESIDENTE DO TCU, REQUERIMENTO DE CPI DO PCS QUE APONTA PARA A CORTE NÃO DEVE PREVALECER

Marisa Wanzeller, da Agência iNFRA

O presidente do TCU (Tribunal de Contas da União), ministro Bruno Dantas, disse nesta quinta-feira (21) não acreditar que o requerimento para a CPI (Comissão Parlamentar de Inquérito) que visa investigar negociações mediadas pela Corte com a KPS (Karpoweship Brasil) e a Âmbar Energia e com o MME (Ministério de Minas e Energia) prevaleça. Ele ressaltou ainda que a CPI é um instrumento para fiscalizar o Executivo e, como o TCU não integra esse poder, isso poderia levar a um questionamento no STF (Supremo Tribunal Federal).
"Nós respeitamos todas as iniciativas do Congresso Nacional. Eu até já conversei com alguns parlamentares sobre essa ideia de CPI, me parece que o requerimento cita dois assuntos diferentes. CPI, constitucionalmente falando, é um instrumento para investigar o Poder Executivo, o TCU não é Poder Executivo, o TCU não faz acordo. Então, se o objetivo é investigar o que foi decidido pelo poder Executivo, ela precisa ser apontada pela direção correta, não acredito que acabe prevalecendo um requerimento que aponte para o TCU. Até porque isso poderia gerar algum questionamento no STF", disse, durante café da manhã com jornalistas. 
"Mas nós tratamos disso com muita tranquilidade. Não acredito que seja necessária uma discussão no STF para saber se é possível ou não investigar os processos do TCU."
Com isso, o ministro disse que não está "dando a esse tema a dimensão que alguns estão”. Segundo ele, o Parlamento tem várias ferramentas para promover o debate público e "pedir uma CPI muitas vezes é uma forma de expor uma opinião".
O deputado Ícaro de Valmir (PL-SE), autor do requerimento, disse à Agência iNFRA que seu pedido está resguardado, visto que a CPI pretende investigar as empresas e o Executivo, que as contratou. "O TCU é apenas citado no documento", disse. O deputado coletou as 171 assinaturas necessárias para protocolar o requerimento nesta quinta-feira e o encaminhou para a mesa da Câmara.
Confusão
Dantas reiterou que acredita estar havendo uma “confusão" por parte de alguns parlamentes no que diz respeito ao papel do TCU nos processos de renovação das distribuidoras e, agora, nas negociações dos contratos de termelétricas na SecexConsenso (Secretaria de Controle Externo de Solução Consensual e Prevenção de Conflitos). 
"Veja que o mesmo parlamentar que está falando de CPI é o parlamentar que relata o projeto sobre as distribuidoras de energia elétrica, ou seja, talvez esteja havendo aí a mesma confusão que houve lá no começo”, disse. 
O ministro disse que já explicou ao presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP-AL), que o papel do TCU com relação à renovação das distribuidoras é somente de controle externo.
“O que se está fazendo no caso das renovações de distribuidoras é o governo fixar os parâmetros, e o TCU está auditando essas diretrizes para verificar se elas estão de acordo com a lei. Quem deu ao Executivo poder para renovar foi o Congresso Nacional, aprovando uma lei”, ressaltou Bruno Dantas. "Eu expliquei isso ao presidente Lira e ele ficou absolutamente tranquilo com relação a isso.”
Já com relação às negociações com as empresas sobre os contratos do PCS (Procedimento Competitivo Simplificado) para compra de energia termelétrica, o presidente explica que o papel da corte de contas é técnico.
"A confusão que há é com relação a uma certa curiosidade da CME para saber o que está acontecendo nos contratos de fornecimento de energia termelétrica, que ali havia um passivo imenso, um contrato que foi assinado pelo governo anterior e que havia cláusulas leoninas para a União, para o governo federal”, explicou.
"Nesses casos, o TCU não assina o acordo, porque ele não é parte no acordo, o TCU acompanha os termos do acordo, verifica se eles têm base na lei, se aquela renúncia, se aquela negociação, está seguindo parâmetros de interesse público. (…) O que o TCU faz no final das contas quando homologa é dizer 'tudo bem, se o acordo for nessas bases, nós, TCU, não vamos abrir um processo de controle externo para rediscutir esse tema', que é a lógica do balcão único, é quando você senta numa mesa e todo mundo que participou assume o compromisso de não se insurgir contra aquilo que foi pactuado." Dantas reforçou que esclareceu o assunto ao presidente Lira e “ele pareceu ter entendido”.
Acordos do PCS
Durante o café, o ministro informou que falta apenas mais um acordo de solução consensual de contratos do PCS para ser analisado em plenário, o da Âmbar Energia. Outros dois foram arquivados, e dois já foram aprovados — da KPS (Karpowership Brasil) e do grupo BTG. 
"Me parece que tem mais um processo em aberto, o plenário homologou dois casos, arquivou dois, porque não entendeu que deveria haver acordo, e falta um caso para deliberar”, disse.
O MPU (Ministério Público da União) apresentou um parecer, até então pendente, ao TCU somente após a última sessão deste ano. Portanto, o processo deverá ser apreciado já no início de 2024.
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PERÍODO DE RECESSO DOS BOLETINS DA AGÊNCIA iNFRA

da Agência iNFRA

Os boletins diários da Agência iNFRA (Transportes e Regulação e iNFRAEnergia) não serão publicados entre os dias 25 de dezembro de 2023 e 7 de janeiro de 2024, devido ao período de festas de fim de ano.
Neste período, notícias urgentes e informações de maior relevância serão enviadas pelo aplicativo de mensagem dos clientes cadastrados. 
Caso não receba os alertas de WhatsApp da Agência iNFRA, responda a este e-mail com o número para que possamos cadastrá-lo.
Os boletins enviados diariamente via e-mail voltam a ser publicados em 8 de janeiro.
voltar para o topo

Tarifas - Resolução Homologatória 3.304/2023 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) estabelece os valores das TEO (Tarifas de Energia de Otimização) e TEOItaipu, da TSA (Tarifa de Serviços Ancilares) e dos limites mínimo e máximo do PLD (Preço de Liquidação de Diferenças) para o ano de 2024.
Dunamis - Despacho 4.673/2023 da ANEEL, cujas partes interessadas são a Dunamis Projetos de Energia Fotovoltaica SPE S/A e o ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), dá cumprimento à decisão liminar proferida no âmbito do Processo Judicial 1092982-30.2023.4.01.3400 da 4ª Vara Federal.
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Lula - O presidente da República reúne-se, às 9h, com o ministro da Justiça e Segurança Pública, Flávio Dino. Às 14h, reúne-se com o ministro de Minas e Energia, Alexandre Silveira.
 
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (22) até o fechamento desta edição. Consta, no entanto, na agenda do presidente Lula, uma reunião às 14h, no Palácio do Planalto. 
 
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda participa, às 8h, de café da manhã com a imprensa. Às 15h30, reúne-se com o presidente-executivo da Abraceel (Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia), Rodrigo Ferreira, e outros representantes da diretoria da associação.
 
Congresso Nacional - O Congresso Nacional realiza, às 11h, sessão plenária para análise de PLNs (Projetos de Lei do Congresso Nacional), entre eles o PLOA (Projeto de Lei Orçamentária Anual) de 2024. Acompanhe neste link.
 
Lote 6: assinatura de contrato - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) realiza, às 11h, cerimônia de assinatura do contrato de concessão referente ao Lote 6 do Leilão de Transmissão 2/2022. O lote foi arrematado pelo Consórcio Olympus XIV, em dezembro de 2022. A solenidade será na sala plenária da sede da ANEEL, em Brasília (DF). Saiba mais neste link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Câmara dos Deputados
PL 5.955/2023 - Estabelece regras para proteção de animais nas imediações de linhas e torres de transmissão e de estações e subestações de energia elétrica: A proposta foi recebida pela Cmads (Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável).
PL 5.879/2023 - Dispõe sobre isenção de tarifa de pedágio para veículos elétricos: A proposta foi recebida pela CDE (Comissão de Defesa Econômica).
PL 5.865/2023 - Proíbe as distribuidoras de energia elétrica de suspender o fornecimento em razão de inadimplemento relativo à recuperação do consumo por fraude do medidor: A proposta foi recebida pela CDC (Comissão de Defesa do Consumidor).
PL 5.851/2023 - Dispõe sobre o prazo para conexão de unidades consumidoras de energia elétrica com potência de até 140 kVA: A proposta foi recebida pela CDC (Comissão de Defesa do Consumidor).
PL 5.751/2023 - Institui o marco legal do hidrogênio de baixa emissão de carbono: A proposta foi recebida pela Cmads (Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável).
PL 4.504/2023 - Institui o programa de auxílio aos municípios adjacentes aos produtores de petróleo, visando a redistribuição dos royalties: O parecer foi aprovado na Cindre (Comissão de Integração Nacional e Desenvolvimento Regional), e a proposta foi recebida na CFT (Comissão de Finanças e Tributação).
PL 71/2023 - Institui a Política Nacional de Infraestrutura Verde: O deputado Paulo Guedes (PT-MG) foi designado relator da proposta na CFT (Comissão de Finanças e Tributação).
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Câmara dos Deputados
PL 6.135/2023 - Proíbe a exploração de gás natural extraído de xisto com a utilização da técnica de fraturamento hidráulico.
RIC 3.236/2023 - Requer ao Ministério de Minas e Energia, por meio do diretor-geral da ANEEL, informações relativas à suspensão de contratos de serviços de supressão vegetal na implantação de projetos de transmissão de energia.
RIC 3.234/2023 - Solicita a Alexandre Silveira, ministro de Minas e Energia, informações acerca da retomada da importação de energia da Venezuela.
RIC 3.216/2023 - Pede informações ao Ministério do Planejamento e Orçamento acerca da aplicação de US$ 10 bilhões de dólares para projetos de integração do Brasil com integrantes do Mercosul.
______________________________
COMUNICADOS E FATOS RELEVANTES
Os destaques das divulgações das empresas no último dia em que houve operações na B3 está disponível neste link, com publicações das seguintes empresas:
Braskem, CEA, Cemig, Comgás, Cteep, Eletrobras, Enauta, Energisa, Eneva, Equatorial, Equatorial Maranhão, Norte Energia, Petrobras, Ultrapar.
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Renovação das concessões - Um requerimento de urgência para apreciação do PL 4.831/2023, que dispõe sobre a renovação das concessões de distribuição de energia elétrica com contratos vincendos, entrou na pauta na sessão deliberativa da Câmara dos Deputados desta quinta-feira (21). A matéria, no entanto, não foi apreciada.
Gasoduto Rota 3 - Os ministros Geraldo Alckmin (MDIC), Carlos Fávaro (Mapa) e Alexandre Silveira (MME) anunciaram nesta quinta-feira (21) o início do funcionamento do Gasoduto Rota 3 para o segundo semestre de 2024. A Unidade de Processamento de Gás Natural ampliará em 14 milhões de m³ a quantidade de gás natural produzido no Brasil por dia. Saiba mais neste link.
 
Aquisição de SPEs transmissoras - A Eletrobras informou, nesta quinta-feira (21), que concluiu a operação de aquisição das participações de 51% do FIP Milão nas SPEs (Sociedades de Propósito Específico) Vale do São Bartolomeu e Triângulo Mineiro Transmissora. Acesse o comunicado neste link.
 
Conta de luz - Estudo da Thymos Energia aponta para um reajuste médio de 4,8% nos valores das tarifas de energia elétrica para 2024 em todo o país. Segundo a consultoria, a atualização dos índices médios é consequência, sobretudo, dos valores muito baixos do PLD (Preço da Liquidação das Diferenças) ao longo de 2023. Apesar disso, será um acréscimo menor que nos anos anteriores, trazendo certo alívio para os consumidores.
 
Wady Charone na Norte Energia - Wady Charone Júnior foi reeleito diretor de Operação e Manutenção da Norte Energia, com novo mandato a partir de 6 de janeiro de 2024, e término em 2027. Acesse o comunicado neste link.
 
Tomada de subsídios - A EPE (Empresa de Pesquisa Energética) realizará uma tomada de subsídios junto aos fabricantes de equipamentos da indústria HVDC (corrente contínua em alta tensão) para avaliar a possibilidade de adoção de novas tecnologias que possam contribuir para aperfeiçoamento do desempenho do SIN (Sistema Interligado Nacional). Saiba mais neste link.
 
Panorama dos combustíveis - A EPE publicou a edição de dezembro das Perspectivas para o Mercado Brasileiro de Combustíveis no Curto Prazo. O relatório demonstrou que a demanda doméstica deve crescer 3,3% para o óleo diesel total, 4,6% para a gasolina C, 6,7% para o etanol hidratado, 10,2% para o QAV (combustível de aviação) e 1,4% para o GLP (gás liquefeito de petróleo). Confira o material completo neste link.
Mercado de carbono - A Câmara dos Deputados aprovou, na sessão deliberativa desta quinta-feira (21), o PL 2.148/2015, que estabelece redução de tributos para produtos adequados à economia verde de baixo carbono. O projeto segue para apreciação do Senado.
Luiz Henrique Bispo na ANP - Luiz Henrique Bispo assume hoje (22) como diretor substituto da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis). Bispo substituirá Cláudio Jorge de Souza, cujo mandato encerrou nesta quinta-feira (21). O mandato vai até 31 de janeiro de 2024.
 
Tarifas da NTS - A diretoria da ANP aprovou, em reunião nesta quinta-feira (21), a realização de consulta pública sobre a proposta tarifária apresentada pela NTS (Nova Transportadora do Sudeste S.A.), para contratação de capacidade de transporte disponível, na modalidade firme, para os anos de 2024 a 2028, em sua rede de gasodutos. Saiba mais neste link. 
 
Comercialização de combustíveis - A diretoria da ANP aprovou, nesta quinta-feira (21), a realização de consulta e audiência públicas sobre proposta de revisão de resolução que trata da individualização das metas compulsórias anuais de redução de emissões de gases causadores do efeito estufa para a comercialização de combustíveis, no contexto do RenovaBio. Saiba mais neste link.
 
Prorrogação de medida cautelar - A diretoria da ANP aprovou a prorrogação do prazo de vigência da Resolução ANP 922, de 14 de abril de 2023, medida cautelar sobre produção, armazenamento e comercialização de derivados de petróleo e gás natural. Saiba mais neste link.
 
Plano de fiscalização - A diretoria da ANP também aprovou o Plano Anual de Fiscalização de 2024. Saiba mais neste link.
 
Posicionamento IBP - Em nota publicada nesta quinta-feira (21), o IBP (Instituto Brasileiro de Petróleo e Gás) disse que recebeu "com surpresa e preocupação" a sanção da “Taxa de Controle, Monitoramento e Fiscalização das Atividades de Exploração e Produção de Petróleo e Gás" pelo governo do estado do Rio de Janeiro. Para o instituto, a medida "representa grave retrocesso nas políticas direcionadas ao setor e trará impactos negativos na atividade de exploração e produção de óleo e gás no estado". Leia o posicionamento na íntegra aqui.
 
Desinvestimento de ativos - A Petrobras assinou, nesta quinta-feira (21), com a Enauta, contratos para cessão da totalidade de sua participação nos campos de Uruguá e Tambaú, em águas profundas no pós-sal, localizados na Bacia de Santos. O valor a ser recebido pela Petrobras com a operação é de até US$ 35 milhões. Acesse o fato relevante neste link. 
 
Projeto Azulão 950MW - A Eneva celebrou dois contratos de financiamento, por meio de sua subsidiária Azulão I Geração, para repasse de recursos para financiamento da UTE Azulão, no âmbito do Projeto Azulão 950MW. São R$ 625,96 milhões provenientes de repasses do FDA (Fundo de Desenvolvimento da Amazônia) e R$ 400 milhões do FNO (Fundo Constitucional de Financiamento do Norte). Acesse o comunicado neste link. 
 
Mineração no PIB - O MME (Ministério de Minas e Energia) e o Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) lançaram, nesta quinta-feira (21), o estudo “A extensão da cadeia produtiva da economia mineral no PIB brasileiro”. O levantamento indica que a participação do setor variou, entre 2000 e 2019, de 2,5% a 4%, chegando a contribuir com um valor estimado de R$ 340 bilhões, em reais de 2021. Acesse o estudo na íntegra neste link.
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Decreto aumenta poder do MME em fase crucial da abertura do mercado de energia
A partir de 2024, consumidores com carga inferior a 500 quilowatts (kW), que inclui grande quantidade de médias empresas de serviços, poderão optar pela portabilidade da conta de luz. (Valor)
______________________________
Câmara aprova projeto que regulamenta mercado de carbono; agronegócio fica de fora
O texto-base foi aprovado por 299 votos a 103 e a sessão foi encerrada após o plenário rejeitar uma emenda que incluía o agronegócio no projeto. (Valor, O Globo, Estadão)
______________________________
Mudar projeto atrasará o mercado de carbono no Brasil
Texto do Senado não é o ideal, mas aprová-lo com rapidez será melhor que tentar corrigir as imperfeições. (O Globo)
______________________________
WEG e Statkraft firmam parceria para instalar maior turbina eólica do Brasil
A expectativa é que, a partir do projeto, as empresas possam juntas encontrar novas oportunidades de negócios tanto no país quanto internacionalmente. (Valor)
______________________________
A fonte dos lobbies
O governo parece ter acordado para as graves distorções no setor elétrico. Não foi por falta de aviso. (Estadão - Elena Landau)
______________________________
Comissão do Congresso aprova Orçamento de 2024 e ministérios terão verba reduzida para recuperar PAC
Governo enxugou despesa com salário mínimo; Orçamento ainda precisa ser votado pelo plenário do Congresso. (Folha de S. Paulo, Valor, O Globo, Estadão)
______________________________
Banco dos Brics, sob Dilma, deposita US$ 1 bilhão para Lula investir no Brasil
Dinheiro se refere ao contrato celebrado em outubro pela presidente da instituição, Dilma Rousseff, e ministro da Fazenda, Fernando Haddad. (Folha de S. Paulo - Mônica Bergamo)
______________________________
Congresso abre caminho para BNDES captar recursos com isenção de IR para investidor
Mudança na LDO de 2024 permite concessão de benefício por período maior que 5 anos. (Folha de S. Paulo)
______________________________
Setor de combustível calcula dívida impagável de R$ 155 bi
Associação que representa segmento estima que 83% do passivo de R$ 179 bi está concentrado em São Paulo, Paraná e Rio. (Valor)
______________________________
Alckmin diz que oferta de gás natural vai ser ampliada em 14 milhões de m³ com conclusão da Rota 3
O empreendimento recebe o gás do pré-sal, da Bacia de Santos, volume que chega ao complexo petroquímico em Itaboraí (RJ). (Valor) 
______________________________
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